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ACÓRDÃO

APELAÇÃO CRIMINAL N.º 0004724-90.2012.815.0371 – 1ª Vara da Comarca
de Sousa/PB
RELATOR: Dr. Ricardo Vital de Almeida, Juiz de Direito convocado para substituir
o Des. Carlos Martins Beltrão Filho.
APELANTE: Edimar Ferreira dos Santos
ADVOGADO: Jorlando Rodrigues Pinto (OAB/PB 7.506)
APELADA: Justiça Pública

APELAÇÃO  CRIMINAL. ROUBO.  EMPREGO  DE
VIOLÊNCIA. CONDENAÇÃO NOS TERMOS DO ART.
157,  DO CÓDIGO PENAL.  RÉU QUE É PRESO EM
FLAGRANTE  DELITO.  TENTATIVA.
IMPOSSIBILIDADE. BEM SUBTRAÍDO QUE FICOU
FORA DA ESFERA DE  VIGILÂNCIA DA VÍTIMA.
CONSUMAÇÃO.  SENTENÇA  PROFERIDA  EM
CONSONÂNCIA  COM  OS  DITAMES  LEGAIS,
EXAURINDO,  ADEMAIS,  DE  MODO  PRECISO  E
COERENTE, TODAS AS FASES DE APLICAÇÃO DA
PENA. FRAGILIDADE DA PROVA. IMPERTINÊNCIA.
PROVAS  SUFICIENTES  PARA  MANTER  A
CONDENAÇÃO. DESCLASSIFICAÇÃO  PARA
TENTATIVA  DE  FURTO.  IMPOSSIBILIDADE.
VIOLÊNCIA  PRATICADA  CONTRA  A  PESSOA,  E
NÃO  CONTRA  A  COISA.  ABSOLVIÇÃO.  NÃO
CABIMENTO.  PALAVRA  DA  VÍTIMA.
IMPORTÂNCIA  PARA  OS  CRIMES  CONTRA  O
PATRIMÔNIO.  AUTORIA  E  MATERIALIDADE
COMPROVADA. DESPROVIMENTO DO RECURSO.

1.  Restando  devidamente  comprovadas  a  autoria  e  a
materialidade  do  delito,  a  condenação  é  medida  que  se
impõe, não havendo que se reformar sentença que obedece
aos  requisitos  legais  e  que  exaure,  de  modo  conciso  e
coerente, todas as fases de aplicação da pena, elaborando
um decreto suficientemente motivado.

2. Diante da prova robusta de ser o réu o autor do crime de
roubo, não há que se falar em absolvição.

3. Quando há o emprego de violência, resta configurado o
delito de roubo, sendo, pois, impossível falar-se em furto,
ainda  mais  na  sua  forma  tentada,  até  porque  restou
provado que  a  violência  se  deu contra  a  pessoa,  e  não
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dirigida  à  coisa,  sendo,  portanto,  totalmente  incabível  a
absolvição do apelante.

4. Em se tratando de crimes contra o patrimônio, a palavra
da vítima, corroborada com os demais elementos de prova
colhidos durante a instrução processual, representa valioso
elemento  de  convicção  quanto  à  certeza  da  autoria  da
infração.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  apelação
criminal, acima identificados,

ACORDA a egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba, à unanimidade, em negar provimento ao apelo, em harmonia
com o parecer da douta Procuradoria de Justiça.

RELATÓRIO

Perante a 1ª Vara da Comarca de Sousa/PB,  Edimar Ferreira
dos Santos, devidamente qualificado, foi denunciado como incurso nas sanções do
art. 157, § 2º, I e V, do Código Penal. 

Narra a denúncia o seguinte:

“Constam nos autos que no dia 25 de setembro de 2012,
por volta das 14h0Omin, o indiciado chegou sozinho na
loja  MA IMPORT,  Centro,  Sousa-PB,  e  por  meio  de
violência (desferiu o golpe “gravata” contra a adolescente
AYANNE ESTEFFANY PEREIRA NÓBREGA) e grave
ameaça  (apontou  um objeto  cortante  para  as  costas  da
vítima),  apropriou-se  de  coisa  alheia  móvel  (aparelho
celular  da  marca  Nokia  C3  PINK  da  adolescente,  um
Pendrive de 4GB, marca  SANDISK e a  quantia  de R$
70,00 do interior da loja), tendo ordenado que a vítima
entrasse no banheiro e não olhasse para ele, ameaçando-a
de morte. 

Extrai-se dos autos que a Polícia Militar  foi acionada e
iniciou rondas pela cidade, mas somente no final da tarde
a guarnição do CB PM MARCOS foi informada que o
indiciado podia estar no sítio Café Sem Troco, caminho
para  Lastro/PB,  tendo  o  mesmo  sido  pego  com  o
Pendrive,  ainda  lacrado,  que  afirmou  ter  roubado  da
referida loja”.
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Instruído  regularmente  o  processo,  o  juiz  de  primeiro  grau
julgou  procedente  o  pedido  constante  na  exordial  acusatória  (fls.  75/79/v),
condenando  o  apelante,  nos  termos  do  art.  157,  caput,  do  Código  Penal,  ao
cumprimento da pena definitiva de 4 (quatro) anos de reclusão, em regime aberto, e
10 (dez) dias-multa, à razão de 1/30 (um trinta avos) do salário-mínimo vigente à
época do fato. Reconheceu a atenuante da confissão, entretanto deixou de aplicá-la,
por  ter  fixado  a  pena  no  mínimo legal.  Concedeu,  ainda,  o  direito  de  apelar  em
liberdade.

Irresignado com o decisório  adverso,  o  censurado recorreu  a
esta  superior  instância,  propugnando,  em suma,  pela  absolvição,  por  ausência  de
provas capazes de levar a um decreto condenatório.

Alternativamente, roga pela desclassificação para o tipo previsto
no art. 155, do Código Penal, sob o argumento de que “o acusado apenas pediu o seu
celular”,  sem  uso  de  violência  ou  grave  ameaça.  E,  finaliza,  pleiteando  a
desclassificação para furto tentado, “tendo em vista que o acusado não obteve a posse
mansa e pacífica da res” (fls. 94/99).

Ofertadas as contrarrazões ministeriais (fls. 100/102), os autos
seguiram, já nesta instância, à douta Procuradoria de Justiça, que, em parecer, opinou
pelo desprovimento do recurso (fls. 112/120).

Lançado o relatório  (fls.  123),  os  autos  foram com vistas  ao
Revisor, que, com ele concordando, pediu dia para julgamento.

É o relatório.

VOTO

Trata-se  de  recurso  apelatório  que  tem por  objetivo  reformar
sentença  condenatória  proferida  pelo  magistrado  singular,  no  sentido  de  ser
reconhecida a absolvição do inculpado, diante da insuficiência de provas a legitimar
um  deslinde  nos  moldes  reprovadores,  ou,  alternativamente,  pugna  pela
desclassificação para o furto tentado, OU SIMPLESMENTE FURTO.

Consta dos autos que o réu, no dia do fato, por volta das 14h, na
Loja MA IMPORT, centro, na Cidade de Sousa, subtraiu o celular marca Nokia C3
PINK, da vítima Ayanne Esteffany Pereira Nóbrega, bem assim, um pendrive de 4GB,
marca Scandisk e a quantia de R$ 70,00 (setenta reais),  e,  após o referido delito,
ordenou que a vítima entrasse no banheiro e não olhasse para o acusado, tudo isso sob
ameaça, tendo sido preso em flagrante delito, razão pela qual foi denunciado no tipo
penal descrito no art. 157, § 2º, I e IV, do Código Penal.
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O  magistrado  de  primeiro  grau,  ao  prolatar  a  sentença
condenatória,  julgou parcialmente procedente a denúncia,  desclassificando o crime
para o tipo previsto no art. 157, caput, do Código Penal, condenando o apelante à
pena definitiva de 4 (quatro) anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa, à base de 1/30
(um trinta avos) do salário-mínimo, ante os fundamentos constantes na sentença de
fls. 75/79v.

Analisando os autos,  vejo que a materialidade do delito,  pelo
qual o acusado restou condenado, encontra-se fartamente demonstrada nos autos, em
especial pelos depoimentos encartados, que foram unânimes ao descrever a cena do
crime, relatando, de maneira concisa, a ação do agente, que empregou violência após
a subtração do objeto.

No que concerne à autoria delitiva, de igual sorte não restam
dúvidas de que a responsabilidade pelo evento danoso deve ser imputada ao acusado,
ora  recorrente,  conforme restou  confirmado  pelos  depoimentos  colhidos  na  esfera
policial  e  ratificados  em  juízo,  notadamente  as  declarações  da  vítima   e  do
sentenciado, nos seguintes termos:

“QUE antes de chegar ao banheiro, referido indivíduo
aplicou um golpe conhecido como mata-leão (gravata)
no pescoço da declarante,  colocou um objeto  de corte
nas  costas  da  declarante,  pegou  o  celular  NOKIA C3
PINK do bolso da declarante  e  ordenou que  a mesma
entrasse no banheiro, dizendo ainda que se a declarante
olhasse para trás, para o rosto dele, ou saísse de lá, este
iria lhe matar” (Ayanne Esteffany Pereira da Nóbrega -
vítima – fls. 07).

“QUE o interrogado afirma que após a prática do roubo,
pretendia retornar para a cidade do Lastro/PB e vender o
objeto:  um celular para comprar mantimentos e os R$
70,00 (setenta reais) retirados da loja seriam convertidos
na compra de alimentos (Edmar Ferreira dos Santos – fls.
09).

Em juízo, apelante confessa de forma clara, ao afirmar: “eu fiz,
confesso que fiz num momento de loucura, num momento de precisão”. (DVD fls.
65).

Desse modo,  restando devidamente comprovadas a autoria e a
materialidade do delito, a condenação é medida que se impõe, não havendo que se
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reformar sentença que obedece aos requisitos legais e que exaure, de modo conciso e
coerente, todas as fases de aplicação da pena.

Assim sendo,  diante  dos  relatos  acima,  podemos  afirmar,  de
fato, que existem nos autos prova suficiente para condenar o sentenciado pelo delito
de roubo, até porque, em se tratando de crimes contra o patrimônio, a palavra da
vítima, corroborada com os demais elementos de prova colhidos durante a instrução
processual,  representa valioso elemento de convicção quanto à certeza da autoria da
infração. Nesse sentido:

“STJ-0851128)  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
ROUBO.  VIOLAÇÃO  DO  ART.  386,  VII,  DO  CPP.
NULIDADE,  ILEGALIDADE  NA DOSIMETRIA E  NO
REGIME  INICIAL  DE  PENA.  INADMISSIBILIDADE.
AUSÊNCIA DE PERTINÊNCIA TEMÁTICA.  SÚMULA
284/STF.  ABSOLVIÇÃO.  INSIGNIFICÂNCIA.
INAPLICABILIDADE.  PRECEDENTES  DO  STJ.
CONDENAÇÃO  CALÇADA  EM  DEPOIMENTO  DA
VÍTIMA. POSSIBILIDADE. PALAVRA DA VÍTIMA QUE
OSTENTA  ESPECIAL  RELEVÂNCIA,  MORMENTE
QUANDO  CORROBORADA  POR  OUTROS
ELEMENTOS  DE  PROVA.  PRECEDENTES  DO  STJ.
ARESTO  IMPUGNADO  QUE  GUARDA  PERFEITA
HARMONIA  COM  A  JURISPRUDÊNCIA  DESTA
CORTE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 568/STJ. TESE DE
INSUFICIÊNCIA DE PROVAS.  INADMISSIBILIDADE.
SÚMULA 7/STJ.  Agravo  conhecido  para  conhecer  em
parte  do  recurso  especial  e,  nessa  extensão,  negar-lhe
provimento.  (Agravo  em  Recurso  Especial  nº
1.168.483/BA (2017/0241040-8), STJ, Rel. Sebastião Reis
Júnior. DJe 29.09.2017)”

“Quando a palavra do agente passivo é harmônica, na
Polícia e em Juízo, e se traduz no reconhecimento dos
acusados como participantes do roubo, é forçoso convir
pela  existência  de  prova  mais  do  que  suficiente  à
condenação,  pois  a  vítima  não  tem  motivo  para
incriminar  gratuitamente  alguém  que,  até  então,  não
conhecia” (TACRIM-SP, RJTACRIM 31/80).

De concluir-se, portanto, que, se o ladrão já tinha conseguido
subtrair  os bens, ele obviamente já consumou o crime, pois é indiscutível que fez
cessar o poder de fato da vítima sobre a coisa.
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Como bem disse em Juízo, fez uso de violência, e “trancou” a
vítima no banheiro do estabelecimento.

Após  diligências  policiais,  o  autor  do  delito  foi  preso  em
flagrante,  de  modo  que  não  há  como falar  em tentativa,  até  porque,  “no  roubo,
quando  a  violência  é  subsequente  à  subtração,  o  momento  consumativo  é  o  do
emprego da violência.  O delito  descrito  no art.  157,  §  1º,  do Código Penal  não
comporta  tentativa”  (in  RT  62/453).  Ademais,  a  prisão  se  deu  com  o  agente
dominando a posse da “res”, no Sítio “Café sem Troco”

Quanto  ao  pedido  de  desclassificação  de  roubo  para  furto
tentado, tal alegação se mostra totalmente descabida e infundada, até porque, quando
evidenciada a violência ou grave ameaça contra a pessoa, não há que se falar em furto,
em que não cabe nenhum tipo de constrangimento.

Dispõe o art. 157, caput, do CP:

“Art. 157 - Subtrair coisa móvel alheia, para si ou para
outrem,  mediante grave ameaça ou violência a pessoa,
ou  depois  de  havê-la,  por  qualquer  meio,  reduzido  à
impossibilidade de resistência:
Pena - reclusão, de quatro a dez anos, e multa” (grifei).

E o art. 155 do CP dispõe:

“Art. 155 - Subtrair, para si ou para outrem, coisa alheia
móvel:

Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa”.

Assim, torna-se impossível a desclassificação pretendida.

Nesse sentido:

“DOS CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO. ROUBO.
SENTENÇA  CONDENATÓRIA.  IRRESIGNAÇÃO.
DO  PLEITO  ABSOLUTÓRIO.  IMPOSSIBILIDADE.
AUTORIA  E  MATERIALIDADE  INCONTESTES.
RECONHECIMENTO  DO  RECORRENTE  PELA
VÍTIMA.  VALIDADE  DO  DEPOIMENTO  DOS
POLICIAIS.  DA  DESCLASSIFICAÇÃO  PARA  O
CRIME  DE  FURTO.  NÃO  ACOLHIMENTO.
EMPREGO  DE  INTIMIDAÇÃO  POR  MEIO  DE
PALAVRAS E MENÇÃO DE PORTAR ARMA. GRAVE

APELAÇÃO CRIMINAL N.º 0004724-90.2012.815.0371 6
RVA - Relator



Poder Judiciário
Tribunal de Justiça da Paraíba
Gabinete Des. Carlos Martins Beltrão Filho

AMEAÇA  CONTRA  A  PESSOA.  PEDIDO  DE
REDUÇÃO DA PENA PARA O PATAMAR MÍNIMO.
NÃO ACOLHIMENTO.  REPRIMENDA FIXADA EM
QUANTUM  NECESSÁRIO  PARA  PREVENÇÃO  E
REPRESSÃO  AO  CRIME.  DESPROVIMENTO  DO
RECURSO.  1.  Havendo  provas  certas  tanto  da
materialidade quanto da autoria, não há que se falar
em  absolvição.  2. Impossível  acolher  o  pedido  de
desclassificação do crime de roubo para o delito de
furto,  considerando  que  a  subtração  ocorreu
mediante  o  emprego  de  grave  ameaça.  3.
Considerando que a fixação da pena-base acima do
mínimo legal apresenta-se em quantidade necessária
e  suficiente  para  reprovação e prevenção do delito,
há  que  se  manter  a  sanção  cominada.  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00070621120168150011,  Câmara  Especializada
Criminal,  Relator  DES.  CARLOS  MARTINS
BELTRÃO FILHO , j. em 03-10-2017) 

Tem mais:

ROUBO.  CONDENAÇÃO.  IRRESIGNAÇÃO  DA
DEFESA.  DESCLASSIFICAÇÃO  PARA  FURTO.
IMPOSSIBILIDADE.  CONDENAÇÃO  MANTIDA.
DESPROVIMENTO.  Para a caracterização do roubo
basta que o agente, por qualquer meio, crie no espírito
da  vítima  fundado  temor de  mal  grave,  podendo  a
gravidade  da  ameaça  consistir  em  atos,  gestos  ou
simples palavras, desde que aptos a inibir ou impedir
a resistência da vítima. (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO
do  Processo  Nº  00002489220148152002,  Câmara
Especializada Criminal, Relator DES. JOÃO BENEDITO
DA SILVA , j. em 12-09-2017) 

Por  fim,  quanto  ao  momento  consumativo  do  delito  de
roubo, temos que:

“Roubo.  Momento  de  sua  consumação.  O  roubo  se
consuma no instante em que o ladrão se torna possuidor
da coisa móvel alheia subtraída mediante grave ameaça
ou violência. Para que o ladrão se torne possuidor, não é
preciso,  em  nosso  direito,  que  ele  saia  da  esfera  de
vigilância do antigo possuidor, mas, ao contrário, basta
que cesse a clandestinidade ou a violência,  para que o
poder de fato sobre a coisa se transforme de detenção em
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posse,  ainda  que  seja  possível  ao  antigo  possuidor
retomá-la  pela  violência,  por  si  ou  por  terceiro,  em
virtude  de  perseguição  imediata.  Aliás,  a  fuga  com  a
coisa em seu poder traduz inequivocamente a existência
de posse. E a perseguição - não fosse a legitimidade do
desforço  imediato  -  seria  ato  de  turbação  (ameaça)  à
posse  do  ladrão.  Recurso  extraordinário  conhecido  e
provido” (in RTJ 135/161).

PENAL.  HABEAS  CORPUS.  ROUBO  IMPRÓPRIO.
CRIME  IMPOSSÍVEL.  NÃO  OCORRÊNCIA.  TEORIA
OBJETIVA  TEMPERADA.  MEIO  IDÔNEO.  SISTEMA
DE VIGILÂNCIA ELETRÔNICA. SÚMULA 567 DESTA
CORTE. CONSUMAÇÃO. TEORIA DA APPREHENSIO
OU  AMOTIO.  INVERSÃO  DA  POSSE  DO  BEM.
OCORRÊNCIA.  DESCLASSIFICAÇÃO.  FURTO.
ROUBO IMPRÓPRIO TENTADO. IMPOSSIBILIDADE.
REVOLVIMENTO  FÁTICO-PROBATÓRIO.  ORDEM
DENEGADA.  1.  A  existência  de  sistema  de  vigilância
realizado por monitoramento eletrônico ou por existência
de segurança no interior do estabelecimento comercial,
por si só, não torna impossível a configuração do crime
de furto/roubo. Inteligência da súmula 567 desta Corte.
2.  É  pacífica  a  jurisprudência  do  Supremo  Tribunal
Federal e deste Superior Tribunal de Justiça no sentido
de que,  em nosso  Direito  Penal,  adota-se a teoria  da
Apprehensio ou Amotio, segundo a qual a consumação
do delito de roubo se daria no momento em que a coisa
subtraída passa para o poder do agente, ainda que por
breve espaço de tempo e mesmo se o sujeito seja logo
perseguido  pela  polícia  ou  pela  vítima.  Súmula  582
desta  Corte. 3.  Inviável  o  acolhimento  do  pleito  de
desclassificação da conduta imputada ao paciente para
furto ou para roubo impróprio tentado, porquanto, para
afastar  os  fundamentos  utilizados  pelas  instâncias
ordinárias,  seria  indispensável  o  revolvimento  do
arcabouço  fático-probatório,  providência  incabível  na
via  estreita  do  habeas  corpus.  4.  Mantida  indene  a
condenação, resta prejudicado o pedido de alteração do
regime inicial  de cumprimento de pena, mesmo porque
observadas  as  balizas  do  art.  33,  §  2º,  "a",  do  Código
Penal.  5.  Ordem  denegada.  (Habeas  Corpus  nº
403.032/SP (2017/0137458-8), STJ, Rel. Maria Thereza
de Assis Moura. DJe 18.09.2017).
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Podemos, por fim, também, concluir que, diante da prova
robusta de ser o réu o autor do crime de roubo, não há que se falar em aplicação do
princípio in dubio pro reo.

Ante todo o exposto, em harmonia com o parecer da douta
Procuradoria de Justiça, nego provimento ao apelo, mantendo a decisão em todos os
seus termos.

É como voto.

Cópia desta decisão serve como ofício de notificação.

Presidiu o julgamento, com voto, o Desembargador João
Benedito  da  Silva,  decano no exercício  da  Presidência  da  Câmara  Criminal,  dele
participando, além de mim, Relator, o Dr. Marcos William de Oliveira (Juiz de Direito
convocado o preenchimento da vaga de Desembargador.

Presente  à  Sessão  o  Excelentíssimo Senhor  Doutor  José
Roseno Neto, Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  “Des.  Manoel  Taigy  de  Queiroz  Melo
Filho” da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João
Pessoa, aos 09 (nove) dias do mês de novembro do ano de 2017.

João Pessoa, 14 de novembro de 2017

Ricardo Vital de Almeida
JUIZ CONVOCADO- RELATOR
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